
TERMO DE CONTRATO Nº 11/2021

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 11/2021,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA FUNDAÇÃO
ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP E A
EMP RES A TO BRASIL CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA.
 
PROCESSO Nº 04600.000394/2021-21.

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
Enap, instituída por força da Lei nº 6.871 de 03 de dezembro de 1980, e alterada
pela Lei nº 8.140 de 28 de dezembro de 1990, vinculada ao Ministério da Economia,
com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ sob o nº
00.627.612/0001-09, neste ato representada por seu Presidente, Diogo Godinho
Ramos Costa, CPF nº 097.376.087-71, carteira de identidade nº 0203936232 -
SSP/RJ, residente nesta capital, nomeado pela Portaria nº 1.821 da Casa da Civil, da
Presidência da República, de 30 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial da União
em 31 de maio de 2019, com atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo
Decreto nº 10.369, de 22 de maio de 2020 e competência delegada pela Portaria nº
411, de 30 de novembro de 2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, a seguir denominada simplesmente Contratante, e a empresa TO BRASIL
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. , inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 10.573.068/0001-13, sediada na Rua Miguel de Frias, 206 – Sala: 810 –
Icaraí – Niterói/RJ – CEP: 24220-004, designada Contratada, neste ato representada
pelo Senhor Sérgio Alves de Oliveira, portador da Carteira de Identidade sob o
nº 07.011.971-4 – Expedição: IFP e CPF sob o nº 819.615.457-72, tendo em vista o
que consta no Processo nº 04600.000394/2021-21, em observância às disposições
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da
Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de
2018, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução
Normativa Seges/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 08/2021, mediante
as seguintes cláusulas e condições:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
desenvolvimento e sustentação de sistemas, portais e aplicativos, utilizando práticas
ágeis, por posto de serviço, com desconto por níveis mínimos de serviço, sem
garantia de consumo mínimo, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo I do Edital.
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM
DO

PREGÃO
ITEM OBJETO UNIDADE QUANT VALOR

UNITÁRIO (R$)
VALOR

MENSAL (R$)
VALOR

ANUAL (R$)

6 1 Gerente de Projetos Posto de
serviço 2 R$ 25.414,93 R$ 50.829,85 R$ 609.958,20

7 2 Analista de Testes Posto de
serviço 1 R$ 13.366,26 R$ 13.366,26 R$ 160.395,12

8 3 Analista de Qualidade Posto de
serviço 1 R$ 17.576,57 R$ 17.576,57 R$ 210.918,84

9 4 Gerente de Configuração de
Software

Posto de
serviço 1 R$ 19.976,05 R$ 19.976,05 R$ 239.712,60

10 5 Analista de Usabilidade e
Design

Posto de
serviço 1 R$ 13.831,14 R$ 13.831,14 R$ 165.973,68

11 6 Administrador de Dados Posto de
serviço 1 R$ 16.769,71 R$ 16.769,71 R$ 201.236,52

12 7 Analista de Governança de
Dados

Posto de
serviço 1 R$ 19.235,67 R$ 19.235,67 R$ 230.828,04

VALOR TOTAL DO CONTRATO (R$) R$ 151.585,25 R$
1.819.023,00

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com
início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes
até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN Seges/MP nº
05, de 2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:
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2.1.1. esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;  
2.1.2. seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato,
com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.3. seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço; 
2.1.4. seja comprovado que o valor do contrato permanece
economicamente vantajoso para a Administração; 
2.1.5. haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse
na prorrogação;
2.1.6. seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de
habilitação. 

2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração
de termo aditivo.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 1.819.023,00 (um milhão,
oitocentos e dezenove mil vinte e três reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à Contratada dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de
2021, na classificação abaixo:

4.1.1. Nota de Empenho: 2021NE400317 (SEI nº 0513750);
4.1.2. UGR: 110788 - DGI;
4.1.3. Fonte: 0100 - Recursos do Tesouro - exercício Corrente/Recursos
Ordinários;
4.1.4. Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.0001 - Administração da
Unidade/Nacional;
4.1.5. Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Despesas Correntes/Outras
despesas Correntes/Aplicações Diretas/Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação - Pessoa Jurídica;
4.1.6. PI: II1VN;
4.1.7. PTRES: 168852.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à
conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento
provisório e definitivo do serviço, nos seguintes termos:

5.1.1. no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o adimplemento da parcela
(prestação do serviço mensal), a Contratada deverá entregar relatório dos
serviços prestados e toda a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações contratuais, inclusive as previdenciárias, fiscais e trabalhistas
previstas na IN Seges/MP nº 05, de 2017, quando será realizado o recebimento
provisório:
5.1.2. para efeito de recebimento definitivo, o Fiscal Técnico do Contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato.
5.1.3. a Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, cabendo à
fiscalização indicar, caso necessário, redimensionamento de pagamento
conforme o cálculo do indicador de resultado da Contratada.
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5.1.4. o Fiscal Administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo
VIII-B da IN Seges/MP nº 5, de 2017, no que forem aplicáveis à presente
contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao Gestor do Contrato.
5.1.5. até o décimo quinto dia útil de cada mês, a Contratada deverá emitir
nota fiscal referente a todos os Termos de Recebimento Definitivo  das Ordens
de Serviço já emitidas e não pagos nos meses antecedentes.

5.2. O pagamento ocorrerá em até dez dias a contar do recebimento da nota
fiscal pela equipe de fiscalização do contrato, devidamente atestada por servidor
designado para acompanhar e fiscalizar o contrato, conforme o disposto no art. 67
da Lei nº 8.666, de 1993.
5.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/100)   I = 0,00016438
                      365
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota
Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à Contratada para as correções
necessárias, não respondendo a Enap por quaisquer encargos resultantes de
atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO
AMPLO
6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde
que solicitado pela Contratada e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano
contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no
Termo de Contrato será repactuado, competindo à Contratada justificar e comprovar
a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para
análise e posterior aprovação do Contratante, na forma estatuída no Decreto nº
9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa Seges/MP nº 5,
de 2017.
6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como
os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.
6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será
contado:

6.3.1. para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da
categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta,
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato.
6.3.2. para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de
Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do
último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa.
6.3.3. para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado
(insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para
apresentação das propostas constante do Edital.

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus
efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
6.5. O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva
que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja
prorrogação.
6.6. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro
do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1
(um) ano, contado:
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6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em
relação aos custos decorrentes de mão de obra.
6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou
realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na
planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao
valor de preço público (tarifa).
6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da
proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.
6.7.4. caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido
celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda
não tenha sido possível ao Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.8. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com
datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas
quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias
envolvidas na contratação.
6.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de
instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de
Trabalho.
6.10. O Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa Contratada, de matéria não
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
6.11. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a
Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio
de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo
contrato.
6.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas
vigências iniciadas observando-se o seguinte:

6.12.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação.
6.12.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras.
6.12.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente
quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o
próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou
sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como
para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente
aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
6.14. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo
máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos
comprovantes de variação dos custos.
6.15. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a
Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo
Contratante para a comprovação da variação dos custos.
6.16. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser
formalizadas por aditamento ao contrato.
6.17. A Contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em
relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da
alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN Seges/MP nº 5, de 2017.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida da Contratada, no momento da assinatura do contrato, a
prestação de garantia contratual pela execução das obrigações assumidas, no valor
de 5% do valor contratado, cabendo à Contratada optar por uma das modalidades
previstas em lei: caução em dinheiro ou título da dívida pública, fiança bancária e
seguro-garantia.
7.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN Seges/MP nº 5, de 2017.
7.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
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pagamento de:
7.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do
não adimplemento das demais obrigações nele previstas.
7.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato.
7.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à
Contratada.
7.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para
com o FGTS, não adimplidas pela Contratada, quando couber.

7.4. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada se obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da data em que for notificada pela Contratante.
7.5. Quando se tratar de caução em dinheiro, a Contratada fará o devido
recolhimento em entidade bancária e conta indicada pela Contratante. Em se tratando
de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa pelo fiador
dos benefícios previstos nos arts. 827 e 836 do Código Civil.
7.6. Será considerada extinta a garantia:

7.6.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia,
acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.
7.6.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do
contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando
o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na
alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN Seges/MP nº 05, de 2017.

7.7. A Contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a
garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.
7.8. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo
instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções
à Contratada.
7.9. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de
que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento
dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao
FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada
a legislação que rege a matéria.
7.10. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar
que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços,
sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
7.11. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não
comprovação:

7.11.1. do pagamento das respectivas verbas rescisórias.
7.11.2. da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de
serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN Seges/MP nº 5,
de 2017.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. Local de execução dos serviços

8.1.1. A prestação dos serviços ocorrerá nas dependências da Enap SAIS
Área 2A, Setor Policial Sul, Brasília/DF, CEP 70.610-900
8.1.2. Poderá ser permitida a execução dos serviços de forma remota, em
caráter excepcional, quando no interesse da Enap.

8.2. Horários e prazos de execução dos serviços
8.2.1. A definição do horário de trabalho para a execução das atividades
nas instalações da Enap deve ser acordada com a equipe de fiscalização.
8.2.2. Como padrão e quando não especificado em contrário, considerar-
se-á como dia útil o período de 10 horas úteis, das 8h00 às 18h00, nos dias em
que houver expediente na Enap. Considerar-se-á hora útil o intervalo de uma
hora dentro de um dia útil.
8.2.3. Os serviços eventualmente realizados fora do horário de expediente,
aos sábados, domingos e feriados, seja no ambiente da Contratada ou no
ambiente da Enap, não implicarão nenhum acréscimo ou majoração nos valores
pagos à Contratada.

8.3. Início do Contrato
8.3.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do
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Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de
identificar as expectativas, nivelar os entendimentos acerca das condições
estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas
acerca da execução dos serviços.
8.3.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I
do Art. 31 da IN nº 01, de 2019 SGD/ME e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada por igual período a critério da
Contratante.
8.3.3. Nesta reunião a Contratada deverá entregar a carta de apresentação
do Preposto, o Termo de Compromisso e Sigilo (ANEXO VII) assinado pelo
representante legal da Contratada e o Termo de Ciência das Normas de
Segurança Vigentes na Contratante (ANEXO VIII), assinado por todos os
empregados da Contratada diretamente envolvidos na Contratação, conforme
alíneas 'a' e 'b', inciso V do art. 18 da IN nº 01, de 2019 SGD/ME.
8.3.4. A Contratante realizará a apresentação do Plano de Inserção,
contendo o detalhamento das informações e esclarecimentos expostos nesta
reunião, assinado por representantes da Contratada e Contratante.
8.3.5. Definição do cronograma de atividades de repasse de conhecimento
disponível, para o período de ambientação. Esclarecimentos relativos a questões
operacionais, administrativas e de gestão do contrato e definição do prazo para
apresentação da documentação comprobatória da qualificação e experiência
profissional da equipe.

8.4. Ambientação
8.4.1. O período de ambientação compreende os 30 (trinta) primeiros dias
de execução do contrato, a contar do primeiro dia útil após a realização da
Reunião Inicial. Tal período visa assegurar que a empresa promova a alocação
otimizada dos seus recursos para a execução dos serviços, além de tomar
conhecimento dos sistemas, portais e ambientes de sistemas. Este prazo poderá
ser prorrogado a critério exclusivo da Contratante, em face de eventual
necessidade operacional.

8.4.1.1. Neste período, a Contratada deverá:
8.4.1.2. estabelecer os ambientes de sistemas apropriados, como o
ambiente de desenvolvimento para novos sistemas e novas funcionalidades.
8.4.1.3. estabelecimento de VPN (Virtual Private Network) para
comunicação de dados entre a Contratada e Contratante.
8.4.1.4. internalizar todo o conhecimento de negócio necessário
execução do objeto do contrato.
8.4.1.5. internalizar todo o conhecimento tecnológico relacionado à
plataforma, procedimentos, padrões e ambientes adotados e mantidos pela
Contratante.

8.5. Execução dos Serviços
8.5.1. A execução de todo e qualquer serviço deverá ser precedida da
solicitação formal por meio de Ordens de Serviço (OS) com a aprovação do
Gestor do Contrato.
8.5.2. A Contratada deverá, em até 15 (quinze) dias corridos, apresentar os
profissionais com o perfil requisitado na ordem de serviço.
8.5.3. A Enap poderá, a seu critério, prorrogar este prazo, mediante
solicitação da Contratada devidamente justificada.
8.5.4. A Enap, a seu critério, em virtude de fatores como prazo do projeto,
volume e ritmo de demandas, poderá solicitar a redução ou o acréscimo de
postos de trabalho na OS, por meio de aditivo à Ordem de Serviço, respeitando
os limites máximos permitidos.

8.5.4.1. Realizada a solicitação de aumento ou redução dos postos de
trabalho da Ordem de Serviço, o prazo que a Contratada terá para efetuar a
alteração demandada será o mesmo previsto para ocupação inicial dos
postos de trabalho quando da abertura de Ordem de Serviço.

8.5.5. A Contratada deverá produzir toda a documentação em
conformidade com os critérios de aceitação previstos neste Termo de Referência
e na MDS da Contratante.
8.5.6. A Contratada deverá apresentar justificativa formal sobre eventuais
atrasos ou paralisação dos serviços, cabendo ao Gestor do Contrato acatar ou
não a justificativa.
8.5.7. A Contratada não poderá se negar ou deixar de executar nenhuma
Ordem de Serviço demandada que esteja prevista no escopo da contratação.
8.5.8. Caso a Contratada não consiga executar a Ordem de Serviço
conforme as condições demandadas, deverá comunicar ao Gestor do Contrato
por escrito e com antecedência, justificando os fatos e motivos que impedirão
sua execução, cabendo ao Gestor do Contrato acatar ou não a justificativa.
8.5.9. A Contratante poderá convocar reuniões com o preposto e líder de
projetos da Contratada para tratar de problemas na execução do objeto,
melhoria da qualidade dos serviços e produtos, dirimir conflitos, apontar lições
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aprendidas e melhores práticas, promover a melhoria contínua e ajustar
processos de trabalho.
8.5.10. Após execução dos serviços, a Contratada comunicará à
Contratante sobre a conclusão dos mesmos por meio do sistema de
gerenciamento de Ordens de Serviço, com a documentação produzida, para que
seja avaliada e aprovada a qualidade dos serviços prestados no mês.
8.5.11. No interesse da Administração, a Enap poderá antecipar ou
prorrogar o término da Ordem de Serviço, devendo comunicar a Contratada com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos.
8.5.12. A Ordem de Serviço deverá conter no mínimo:

8.5.12.1. Nome do Projeto/Sistema.
8.5.12.2. Data de Abertura.
8.5.12.3. Data Prevista de Término.
8.5.12.4. Quantidade de Meses em que o posto de trabalho será mantido.
8.5.12.5. Quantitativo de postos de trabalho.
8.5.12.6. Especificação dos postos de trabalho.
8.5.12.7. Para as equipes de desenvolvimento será incluída a lista com as
tecnologias exigidas.
8.5.12.8. Para as equipes que trabalharão com sustentação será incluída
a lista de sistemas, portais e aplicativos a serem sustentados e as
respectivas tecnologias exigidas.
8.5.12.9. Valor total.

8.6. Execução dos Serviços de Sustentação de Sistemas, Portais e
Aplicativos

8.6.1. Este tipo de serviço será realizado baseado na abertura e registro de
demandas.
8.6.2. Para início de execução dos serviços de Sustentação de Sistemas
será emitida uma Ordem de Serviço Mensal de Sustentação na qual serão
agregadas no período mensal todas as demandas de sustentação de sistemas
diariamente encaminhadas pelos fiscais requisitantes e Gestor de negócio ao
Sistema de Gestão de Demandas de TI da Enap.
8.6.3. Para atendimento das Demandas de Sustentação a Contratada
deverá promover triagem de todas as demandas que forem cadastradas no
Sistema de Demanda, com o fim de viabilizar rápido atendimento.
8.6.4. A Contratada deverá recepcionar as Demandas de Sustentação e
atender conforme tipo de serviço requerido e entregar todos os produtos
solicitados conforme Anexo I - Metodologia de Desenvolvimento de Software
(MDS).
8.6.5. As Demandas de Sustentação deverão ser tratadas pela Contratada
de imediato, observados os prazos constantes no Anexo II - NÍVEIS MÍNIMOS DE
SERVIÇO E CÁLCULO DE PAGAMENTO.
8.6.6. Caso a Contratada verifique que alguma Demanda deve ser
classificada como Demanda de Desenvolvimento de sistemas, a Demanda
deverá ser encaminhada para os gestores indicados pela Enap para
reclassificação e devido encaminhamento.
8.6.7. A Contratante estabelece um Portfólio de Sistemas e Portais
Sustentados, disponível no Anexo VIII - PORTFÓLIO DE SISTEMAS E PORTAIS
SUSTENTADOS, e que por sua natureza dinâmica, está sujeito a aprimoramentos
e alterações ao longo do contrato.
8.6.8. A Contratada emitirá mensalmente Relatório de Execução Mensal da
Ordem de Serviço de sustentação, com todas as demandas realizadas no
referido mês e que estejam aptas para faturamento com nome do sistema,
descrição da demanda, nome requisitante, data de abertura, data de entrega,
documentação produzida (nome e localização dos arquivos no repositório da
Contratante).

8.7. Acompanhamento dos serviços
8.7.1. A prestação do serviço será realizada de acordo com a Metodologia
de Desenvolvimento de Software da Enap e será acompanhada por equipe
técnica da Escola.
8.7.2. Além da fiscalização da execução do contrato, a equipe da Enap
realizará também atividades inerentes aos demais papeis previstos no processo
de desenvolvimento (ex: Scrum Master, Product Owner, etc) e ainda outras
atividades que forem necessárias ao sucesso do projeto e à sustentabilidade do
software produzido após o término do contrato.
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
9.1. As obrigações da Contratante são as seguintes:
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9.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de
servidores especialmente nomeados, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.
9.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço,
de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência.
9.1.3. Permitir o acesso dos técnicos da Contratada às dependências da
Enap, quando necessário, para realização dos serviços, de acordo com normas e
procedimentos previamente estabelecidos.
9.1.4. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à Contratada, do valor
resultante da execução dos serviços, consoante as condições estabelecidas
neste Termo de Referência.
9.1.5. Informar à Contratada atos que possam interferir direta ou
indiretamente nos serviços prestados.
9.1.6. Notificar, formal e tempestivamente, à Contratada sobre quaisquer
irregularidades e inconformidades observadas durante a execução do contrato.
9.1.7. Notificar a Contratada quanto a defeitos ou irregularidades
verificados na execução das atividades objeto deste Termo de Referência, bem
como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos,
quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou
inconveniente para a Enap.
9.1.8. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos, por intermédio de profissionais designados.
9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pelos técnicos da empresa Contratada, necessários à execução do
objeto deste Termo de Referência.
9.1.10. Aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços
entregues pela Contratada.
9.1.11. Fornecer as condições necessárias para o levantamento de
requisitos, a ser realizado pela Contratada, no desenvolvimento e na manutenção
de soluções de software.
9.1.12. Aprovar ou reprovar as atualizações tecnológicas propostas pela
Contratada.
9.1.13. Efetuar a homologação e dar aceite definitivo dos serviços nos
prazos estabelecidos.
9.1.14. Revogar e eliminar autorizações de acesso e caixas postais
concedidas à Contratada e a seus representantes ao final do contrato e quando
houver substituições na equipe que atende a Enap.
9.1.15. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais
trabalhistas da Contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o
pagamento devido.
9.1.16. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de
serviços da Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do
Anexo XI da IN Seges/MP nº 5, de 2017.
9.1.17. Fiscalizar mensalmente, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

9.1.17.1. a concessão de férias remuneradas e o pagamento do
respectivo adicional, bem como os auxílios previstos em lei, quando devidos.
9.1.17.2. o recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos
empregados que efetivamente participem da execução dos serviços
contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade.
9.1.17.3. o pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

9.1.18. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal
empregado na prestação dos serviços, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis
por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.

9.2. As obrigações da Contratada são as seguintes:
9.2.1. Cumprir fielmente as condições e exigências contidas neste Termo
de Referência e seus anexos.
9.2.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.
9.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela
Administração.
9.2.4. Manter preposto, e substituto, responsáveis pela supervisão
permanente dos serviços prestados, durante todo o período de vigência do
contrato, com poderes de representante legal para tratar de todos os assuntos
relacionados ao contrato, em atenção aos art. 68 da Lei nº 8.666, de 1993, sem
ônus adicional para a Enap.
9.2.5. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe
integralmente os ônus decorrentes. Essa fiscalização se dará independentemente

Contrato COLCC 0512880         SEI 04600.000394/2021-21 / pg. 8



da que será exercida pela Enap.
9.2.6. Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos
os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução
do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas,
contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, sem qualquer ônus
adicional à Enap.
9.2.7. Comunicar à equipe de fiscalização do contrato, formalmente,
quando verificar quaisquer condições inadequadas de execução dos serviços ou
a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato.
9.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela equipe
de fiscalização do contrato.
9.2.9. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por
quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar à
Enap ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução dos
serviços, devendo, nesses casos, a Enap abater o valor correspondente dos
pagamentos devidos.
9.2.10. Responsabilizar-se pelo ônus decorrente de todas as reclamações
e/ou ações judiciais ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam
eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a Enap, procedentes da
prestação dos serviços do objeto desta contratação.
9.2.11. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em
ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências da
Enap.
9.2.12. Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as
normas internas da Enap.
9.2.13. Substituir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja
considerada inconveniente pela Enap.
9.2.14. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com art. 55,
inciso XIII, da Lei nº 8.666, de 1993, incluindo a atualização de documentos de
controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente
exigíveis.
9.2.15. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto
ao endereço, razão social e contatos.
9.2.16. Atender às solicitações da Enap, de acordo com as especificações
técnicas, procedimentos de controle administrativo e cronogramas físicos que
venham a ser estabelecidos, ou quaisquer outras solicitações inerentes ao objeto
do termo de referência.
9.2.17. Reparar, corrigir, remover e reconstruir, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. Providenciar a imediata
correção das deficiências apontadas pela Enap quanto à execução das atividades
previstas.
9.2.18. Devolver, ao final do contrato, os recursos físicos ou tecnológicos
disponibilizados pela Enap.
9.2.19. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação
acerca do objeto do contrato, salvo se houver prévia autorização da
administração da Enap.
9.2.20. Executar os serviços por intermédio de profissionais qualificados,
com experiência e conhecimento compatíveis com os serviços a serem
realizados, apresentando, quando solicitado pela Enap, as comprovações
necessárias.
9.2.21. Submeter as decisões e os documentos técnicos dos projetos à
aprovação da área de TI da Enap.
9.2.22. Submeter sua equipe de trabalho a programa de desenvolvimento de
competências de acordo com as tecnologias adotadas pela Contratante, sem
custo adicional para a Contratante.
9.2.23. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo
Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total
ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.
9.2.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.
9.2.25. Apresentar as seguintes documentações no primeiro mês de
prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN
Seges/MP nº 5, de 2017:

9.2.25.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou
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função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso.
9.2.25.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos
empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada.
9.2.25.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada
que prestarão os serviços.
9.2.25.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

9.2.26. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para
cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De
igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação
de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação
pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do
encerramento do contrato administrativo.
9.2.27. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - Sicaf, a empresa Contratada, cujos empregados
vinculados ao serviço deverão ser regidos pela CLT, deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.2.27.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social.
9.2.27.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União.
9.2.27.3. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas
Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado.
9.2.27.4. certidão de Regularidade do FGTS – CRF.
9.2.27.5. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN Seges/MP nº 5, de 2017.

9.2.28. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às
leis trabalhistas, de previdência social e normas regulamentadoras da medicina e
segurança do trabalho.
9.2.29. Adequar os seus recursos humanos e materiais visando atender as
demandas solicitadas pela Enap na medida em que não existe compromisso na
distribuição uniforme das demandas ao longo do contrato.
9.2.30. Atender às solicitações da Contratante, de acordo com as
especificações técnicas, procedimentos de controle administrativo e
cronogramas físicos que venham a ser estabelecidos, ou quaisquer outras
solicitações inerentes ao objeto do Termo de Referência;
9.2.31. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para
fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;
9.2.32. Entregar à Enap todos os arquivos, versões finais de produtos,
documentos e quaisquer outros artefatos produzidos. A ausência de qualquer
item acarretará aplicação das sanções administrativas.
9.2.33. Assinar o contrato em até cinco dias úteis a partir da convocação da
Enap.
9.2.34. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na
execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do
trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que
ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do
pagamento por parte do Contratante. Em caso de impossibilidade de
cumprimento desta disposição, a Contratada deverá apresentar justificativa, a fim
de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do
pagamento.
9.2.35. Autorizar a Administração a Contratante, no momento da assinatura
do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.2.35.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela
própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais
como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à
Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no
pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

9.2.36. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado e para os casos previstos neste Termo
de Referência.
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9.2.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer
ocorrência a fim de evitar desvio de função.
9.2.38. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à
obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos,
relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre
outras, as seguintes medidas:

9.2.38.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio
de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil,
com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram
recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado.
9.2.38.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica
Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado.
9.2.38.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados
para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais,
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.2.39. Fornecer, sempre que solicitados pelo Contratante, os comprovantes
do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas
dos empregados alocados no contrato.

9.2.39.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao
FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a
situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
9.2.39.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na
comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta,
a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados da Contratada que tenham participado da execução dos
serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
9.2.39.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá
ser notificado pelo Contratante para acompanhar o pagamento das
respectivas verbas.

9.2.40. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional,
salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de
2006.
9.2.41. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato
de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006, para fins de
exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da
contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II,
todos da LC nº 123, de 2006.

9.2.41.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada
deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o
último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de
vedação.

9.2.42. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2.42.1. Conforme dispõe a IN nº 05, de 2017, Anexo V, item 2.5, alínea
e, em caso de rescisão, é obrigação da Contratada realizar a transição
contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do Contratante ou da nova empresa que
continuará a execução dos serviços.

9.2.43. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da
solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em
decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de
dados e as bases de dados à Administração.
9.2.44. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com
as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do artigo 55 da Lei
nº 8.666, de 1993.
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10. CLAUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS
10.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e
informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos
e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a
execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou
utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo
Contratante a tais documentos.
10.2. A Contratada deverá observar sempre que necessário as determinações
da Lei nº 13.709 de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que
dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.
10.3. Todas as informações, imagens, aplicativos e documentos providos pela
Contratante ou oriundos das informações que forem propriedade da Contratante que
forem manuseados e utilizados, são de propriedade da Contratante, não podendo
ser repassadas, copiadas, alteradas ou absorvidas na relação de bens da Contratada,
bem como, de seus executores, sem expressa autorização da Contratante.
10.4. Será considerado ilícito a divulgação, o repasse ou utilização indevida de
informações, bem como dos documentos, imagens, gravações e informações
utilizados durante a prestação dos serviços.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da
Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta.
11.1.2. apresentar documentação falsa.
11.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
11.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto.
11.1.5. não mantiver a proposta.
11.1.6. cometer fraude fiscal.
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo.

11.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela
União, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:

11.2.1. advertência.
11.2.2. impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até
dois anos.
11.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Licitante vencedora ressarcir a Enap pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no subitem anterior.
11.2.4. as sanções previstas acima poderão ser aplicadas à Contratada com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.2.5. multa de:

11.2.5.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e
a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença.
11.2.5.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida.
11.2.5.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre
o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
11.2.5.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Contratante a
promover a rescisão do contrato.
11.2.5.5. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato,
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conforme detalhamento constante da tabela 1 a seguir.
11.2.5.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.
11.2.5.7. para efeito de aplicação de multas, às infrações serão atribuídos
graus, de acordo com as tabelas 1 e 2 a seguir.

Tabela 1: Grau e Correspondência.
Grau Correspondência
01 0,2% sobre o valor mensal do contrato, conforme critério descrito na infração

contida na tabela 2.
02 0,4% sobre o valor mensal do contrato, conforme critério descrito na infração

contida na tabela 2.
03 0,8% sobre o valor mensal do contrato, conforme critério descrito na infração

contida na tabela 2.
04 1,6% sobre o valor mensal do contrato, conforme critério descrito na infração

contida na tabela 2.
05 3,2% sobre o valor mensal do contrato, conforme critério descrito na infração

contida na tabela 2.
Tabela 2: Infrações.

Item Descrição Grau
1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência. 05
2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de

atendimento. 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por funcionário e por dia. 03
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia. 02
5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do Contratante, por funcionário

e por dia. 03

6
Descumprir os níveis mínimos de serviço no âmbito da mesma Ordem de Serviço que tenham ensejado desconto de 15%
(quinze por cento) do valor de faturamento da OS em dois faturamentos consecutivos, ou por três faturamentos em seis
faturamentos consecutivos, por ocorrência.

04

7 Descumprir meta do mesmo indicador de qualidade, em três faturamentos consecutivos, ou por quatro faturamentos em
seis faturamentos consecutivos dessa OS, por ocorrência. 04

8 Tentar ou burlar de mecanismos de aferição dos níveis de serviço previstos neste Edital, por ocorrência. 05
9 Descumprir a apresentação do profissional com o perfil requisitado, no tempo estipulado, por funcionário e por dia. 03

10
Apresentar profissionais que não atendam aos requisitos de qualificação técnica exigidos por 3 (três) vezes consecutivas no
âmbito do mesmo projeto ou por 6 (seis) vezes alternadas no período de 8 (oito) meses no âmbito do contrato, por
funcionário.

04

Para os itens a seguir, deixar de:
11 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia. 01
12 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência. 02
13 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e

por dia. 01

14 Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 03

15 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato, por dia. 01
16 Comparecer, após primeira chamada, na reunião inicial e nem apresentar justificativa aceita pela Administração, por

ocorrência. 05

17 Fornecer todos os dados, versões finais dos produtos, documentos e elementos de informação utilizados na execução dos
serviços durante a transferência do conhecimento técnico e operacional, por ocorrência. 05

18 Atender aos requisitos relacionados ao produto ou serviço demandado pela Ordem de Serviço e especificado junto à equipe
técnica ou requisitante, por ocorrência. 05

11.3. A alocação de profissional pela Contratada que não atenda aos requisitos
de qualificação técnica exigidos por 3 (três) vezes consecutivas no âmbito da mesma
Ordem de Serviço ou por 6 (seis) vezes alternadas no período de 8 (oito) meses no
âmbito do contrato caracterizará inexecução parcial do contrato.
11.4. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de dez dias úteis, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Enap, quando for o
caso.
11.5. Para qualquer dos itens anteriores, em caso de três reincidências, será
registrada Advertência.
11.6. Poderá caracterizar inexecução parcial do contrato:

11.6.1. descumprimentos de níveis mínimos de serviço no âmbito da mesma
Ordem de Serviço que tenham ensejado desconto total igual ou superior a 20%
(vinte por cento) do valor de faturamento da OS em dois faturamentos
consecutivos ou por três faturamentos em seis faturamentos consecutivos
dessa OS.
11.6.2. não alcance de meta do mesmo indicador de qualidade no âmbito da
mesma Ordem de Serviço, em três faturamentos consecutivos ou por quatro
faturamentos em seis faturamentos consecutivos dessa OS.
11.6.3. descumprimentos de níveis mínimos de serviço que tenham ensejado
desconto total igual ou superior a 20% (vinte por cento) do valor de faturamento
da OS em três faturamentos dessa OS ou de OS distintas no período de 6 (seis)
meses no âmbito do contrato.
11.6.4. tentar ou burlar de mecanismos de aferição dos níveis de serviço
previstos neste Edital.
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11.7. As sanções previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
de forma isolada ou, no caso das multas, cumulativamente com outras, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis.
11.8. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de
força maior, devidamente justificado e aceito pela Enap, a Contratada ficará isenta
das penalidades mencionadas neste item.
11.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) e, no caso de impedimento de
licitar, a Contratada será descredenciada perante o Sistema por igual período, sem
prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações
legais.
11.10. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do
contraditório e da ampla defesa.
11.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção
de impedimento.
11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
Licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
11.13. A aplicação das sanções previstas não exclui a possibilidade de
responsabilidade da Contratada por eventuais perdas e danos causados à União.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.2. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.3. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de
1993.

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.
12.5. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório
indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.6.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.6.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3. indenizações e multas.

12.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá
dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do Contratante e à
aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto nº 9.507, de 2018).
12.8. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento
pela Contratada das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN Seges/MP nº 05, de
2017).
12.9. Até que a Contratada comprove o disposto no item anterior, a
Contratante reterá:

12.9.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela
Contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 
12.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

12.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações
por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham
participado da execução dos serviços objeto do contrato.
12.11. O Contratante poderá ainda:

12.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela Contratada,
reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a
matéria; e
12.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei nº
8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da Contratada
decorrentes do contrato.
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12.12. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência
da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
13.1. É vedado à Contratada interromper a execução dos serviços sob
alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em
lei.
13.2. É permitido à Contratada caucionar ou utilizar este Termo de Contrato
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa Seges/MP nº 53, de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos
termos do Parecer JL-01, de 2020.
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (Contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN Seges/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do Anexo X da IN/Seges/MP nº 05, de 2017.
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1.  É eleito o Foro da cidade de Brasília para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666, de 1993.
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.
 

CONTRATANTE CONTRATADA
 

(Assinado eletronicamente)
Diogo Godinho Ramos Costa

Presidente da Enap
 

(Assinado eletronicamente)
Sérgio Alves de Oliveira

TO Brasil Consultoria em Tecnologia
da Informação Ltda.

 

TESTEMUNHAS
 

(Assinado eletronicamente)
 

(Assinado eletronicamente)

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Alves de Oliveira, Usuário
Externo, em 08/10/2021, às 10:11, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Diogo Godinho Ramos Costa,
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Presidente, em 15/10/2021, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Miranda Lopes,
Testemunha, em 18/10/2021, às 09:32, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wânia Pereira Peniche
Rodrigues, Testemunha, em 18/10/2021, às 09:34, conforme horário oficial
de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0512880 e
o código CRC 90FED10D.
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serviço, sem garantia de consumo mínimo, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de

Referência, anexo I do Edital.

Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 15/10/2021 a 15/10/2022. Valor

Total: R$ 1.819.023,00. Data de Assinatura: 15/10/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 18/10/2021).

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

Publicação no DOU Extrato do Contrato nº 11/2021 (0516801)         SEI 04600.000394/2021-21 / pg. 17


